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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0040988-47.2014.4.01.3803/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	TARCISIO MARCELINO SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. DIB. JUROS DE MORA.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que houve reafirmação da DER, nos termos chancelados pelo verbete do Tema 995 pelo STJ, o que, todavia, impõe o afastamento das parcelas anteriores à data em que foi reconhecido o direito à reafirmação, bem como a exclusão dos juros de mora, fls. 213/214.

2. A data de início do benefício e de cálculo das diferenças pretéritas deve coincidir com aquela em que o segurado completou os requisitos necessários ao gozo do benefício durante a tramitação do processo judicial. Essa foi a orientação traçada pelo Superior Tribunal de Justiça para o Tema 995: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”. 

3. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno valor” (EDcl no REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020).

4. Embargos de declaração do INSS parcialmente providos, para afastar a incidência de juros de mora, acaso haja implantação do benefício pela autarquia em 45 dias, contados da ciência deste acórdão, mas determinar seu cômputo a partir de então, na hipótese de descumprimento do julgado.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO dos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 29 de novembro de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
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